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PORTARIA N° 5767/2014  

Designa Comissão Permanente de Abertura .e Julgamento de 

Licitações. 

' LINDAMIR. MARIA DE LARA PENARDIN, Prefeita Municipal de 

Capanema, Estado do Páraná, no uso de suas atribuições legais 

RESOLVE 

Designar as pessoas abaixo relacionadas sob a presidência da 
primeira, para constituírem a COMISSÃO PERMANENTE DE ABERTURA E 
JULGAMENTO DE LICITAÇÕES realizadas pel,b Departamento de Compras, da 
Prefeitura Municipal de Capanema, de 08 de janeiro a 31 de Dezembro do ano de 
2014: 

• Luciano Dorochowicz 
• Mariluci Candioto Salvadori 
• Clair José Walter 
• Heliel Pedro Engel 
• Edina Luciane Escher Sott 

Gabinete da Prefeita Municipal de Capanema, Estado do Paraná, aos 
08 dias do mês de janeiro de 2014. 

o Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1 O— C.: ntro".—"  85760-000 

CAPANEMN- istitV,.ICADO NQ JORNAL aTA.nt,.-it 11  Fone:46-3552-1321— Fa 46-355 1122 

NO 1DIA -,(tPUC. Q . 	. 	. 	. 



Para conclusão do presente parecer, foram usados cálculos estatísticos da região onde se 
encontra o imóvel. 

Planalto, Pr. 23 de abril de 2014. 

IMOBILIÁRIA KAZMIERCZAK LTDA. Imobiliária 	 CRECI F20627 

	

Iguaçu 	MatrAizv: CNPJG1r4a.n4d73e.3d406/s0u01081-8131 	Filial: CNPJ 14.473.346/0002-00 
Av. Independência, 1027 

	

85.750-000 - Planalto - Paraná 	85.760-000 - Capanema - Paraná 

	

46 3555-1813 	46 3552-2184 

 

PARECER DE AVALIAÇÃO IMOBILIÁRIA: CATEGORIA (ALUGUEL) 

INTERESSADO: 

Nome: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA PR 
CNPJ:75.972760/0001-60 
Endereço: Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza 1080 
Centro: Sede. 
Capanema Pr - Estado do Paraná 

Por solicitação verbal do interessado acima, executei perícia no imóvel abaixo relacionado 
objetivando estabelecer o preço de mercado, para fins de locação do mesmo. 

LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL: 
Avenida Sete de Setembro 
Centro 
Capanema Pr 

CARACTERISTICAS: 

O IMÓVEL ESTA LOCALIZADO NA AVENIDA SETE DE SETEMBRO, QUADRA 20, DO 
SETOR N.O, DO BAIRRO SÃO CRISTOVÃO , COM UMA AREA EDIFICADA NA SUA 
TOTALIDADE DE 627,30M2. CENTRO COMUNITÁRIO CATÓLICO DO SÃO 
CRISTOVÃO. 

Valor Aluguel RS 1.000,00 (Um mil Reais). 
Valor de Mercado R$ 1.000,00 (Um mil Reais) 



/o u'- 

Comunidade Católica São Cristovão 
Av. Sete Setembro , São Cristóvão 

Capanema /PR 

Capanema, 10 de Abril de 2014. 

A 

PREFETURA MUNICIPAL 
Setor de Licitações e Contratos 
Capanema-PR 

Ref: Proposta de Preços 

A Comunidade Católica São Cristóvão, Inscrita no CNPJ sob N° 75.661.264/0036-15 em 

nome de Mitra Diocesana de Palmas, localizada na Av. Sete de Setembro, Bairro São 

Cristóvão nesta cidade, vem apresentar orçamento de preço referente ao seguinte objeto: 

Locação do CENTRO COMUNITÁRIO 	Valor mensal R$ 1.000,00 (hum mil reais). 

1 — Esta locação é para uso da Creche Balão Mágico, tempo aproximado de 6 meses, 

período de reforma da referida Creche. 

Sem mais para o momento, agradecemos. 

Atenciosamente, 
viam 20 

1// 36~ 5p 

tO- 

Leandro Lutero enger 09o5• 52 55 
Presidente Cons lho Pastoral 
Capela São Cristóvão 

Comunidade Católica 
São Cristóvão 

Conselho Pastoral 
Capanema - 



Município de Capanema 
Solicitação 57/2014 

Página:1 

Solicitação 	  

Núrrero 	 Tipo 	 Erritido em 	 Quantidade de itens 

57 	Contratação de Serviço 	 24/04/2014 	 1 

Solicitante 	  Processo Gerado 	  

Código 	Nome 	 Núrrero 

50665-6 JAQUELINE DE FATIIV1A RUHMKE VAZZOLLER 	 112/2014 

Local 	  
Código 	Nome 

118 	Educação Infantil 

Órgão 	  
Nome 

   

 

Pagamento 
Forme 

 

  

07 	Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 	 A CADA 30 DIAS APÓS 

Entrega 	  
Local 	 Prazo 

CONFORME SOLICITAÇÕES 	 6 Meses 

'escrição.' 

--:)CAÇÃO DE IMOVEL LOCALIZADO NA AVENIDA SETE DE SETEMBRO, QUADRA 20, DO SETOR N O., NO BAIRRO SÃO 

CRISTOVÃO, CAPANEMA - PR, COM UMA ÁREA EDIFICADA NA SUA TOTALIDADE DE 627,30 M. (CENTRO COMUNITÁRIO 

CATÓLICO DO SÃO CRISTOVÃO) 

Lote 

001 Lote 001 

Código Nome 

038224 LOCAÇÃO DE 14/EL LOCALIZADO NA AVENIDA SETE DE SETEMBRO, QUADRA 20, 

DO SETOR N.O.. NO BAIRRO SÃO CRISTOVÃO, CAPANEMA - PR, COM UMA ÁREA 

EDIFICADA NA SUA TOTALIDADE DE 627,30 1V12. (CENTRO COMUNITÁRIO CATÓLICO DO 
SÃO CRISTOVÃO) 

Unidade 	Quantidade 	Unitário 
	

Valor 

MÊS 	 6,00 	1 000,00 	6 000,00 

	

TOTAL 	6.000,00 

	

TOTAL GERAL 	6.000,00 

À ,!` 
JA9UELINE DE FATIMA RUHMKE VAZZOLLER 

Secr. Municipal de Educação, Cultura e Esportes 

Emitido go( GABRIEL C IPR 'AN!, na ,ersão. 5507 o 	
24/0412044 ,3:45:50 



Prefeitura MunicipaC de 
Cayanema 

PROCESSO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO 

N° 005/2014 

Contratante: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA-PR. 
CNPJ: 75.972.760/0001-60. 
AVENIDA PARIGOT DE SOUZA, 1080. 
CEP: 85760-000 — CAPANEMA — PARANÁ. 

Contratada: 

NOME DO CREDOR: MITRA DOICESANA DE PALMAS 
CNPJ: 75.661.264/0036-15. 
ENDEREÇO: RUA PADRE CIRILO, N° 2255 - CASA - CEP: 85.760-000 - BAIRRO: CENTRO 
CIDADE/UF: CAPANEMA/PR 
VALOR TOTAL: R$ 6.000,00. 

Objeto: LOCAÇÃO DE IMO VEL LOCALIZADO NA AVENIDA SETE DE SETEMBRO, QUADRA 
20, DO SETOR N.O., NO BAIRRO SÃO CRISTOVÃO, CAPANEMA - PR, COM UMA ÁREA 
EDIFICADA NA SUA TOTALIDADE DE 627,30 M2. (CENTRO COMUNITÁRIO CATÓLICO DO 
SÃO CRISTOVÃO), em conformidade com o inciso X do artigo 24 da Lei 8.666/93. 

Total 	  R$ 6.000,00. 

Av. Pedro Vitiato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura MunicipaC dé 
Cayanema 

Processo dispensa: 005 	CAPANEMA, 24/04/2014 

PROTOCOLO NUMERO: 005 

DE: JAQUELINE DE FÁTIMA RUHMKE VAZZOLLER — SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO. 
CULTURA E ESPORTES. 
PARA: LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN -PREFEITA MUNICIPAL 

Senhora LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN 

Pelo presente solicitamos a Vossa Senhoria a competente Autorização para 
LOCAÇÃO DE IMI/VEL LOCALIZADO NA AVENIDA SETE DE SETEMBRO, QUADRA 20, DO 
SETOR N.O., NO BAIRRO SÃO CRISTOVÃO, CAPANEMA - PR, COM UMA ÁREA 
EDIFICADA NA SUA TOTALIDADE DE 627,30 M2. (CENTRO COMUNITÁRIO CATÓLICO DO 
SÃO CRISTOVÃO) 

Esta Licitação se faz necessário devido a necessidade da LOCAÇÃO DE Il4VEL 
LOCALIZADO NA AVENIDA SETE DE SETEMBRO, QUADRA 20, DO SETOR N.O., NO 
BAIRRO SÃO CRISTOVÃO, CAPANEMA - PR, COM UMA ÁREA EDIFICADA NA SUA 
TOTALIDADE DE 627,30 M2 . (CENTRO COMUNITÁRIO CATÓLICO DO SÃO CRISTOVÃO). 

O Custo Maximo global importa em R$ 6.000,00 (Seis Mil Reais). 

Cordialmente 

JAQUELINE DE FÁTIMA RUHIVIKE AZ O LER — SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO, 
C1JLTU A E ESPORTES 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura MunícipaC de 
Cayanema 

Processo dispensa: 005 	CAPANEMA, 24/04/2014 

PROTOCOLO NUMERO: 005 

DE: DEPTO DE CONTABILIDADE 
PARA: PREFEITA MUNICIPAL 

Em atenção ao oficio numero 005 expedido em, 24/04/2014 informamos a 
existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações 
decorrentes da locação constante do oficio numero supra, sendo que o pagamento será efetuado 
através da Dotação Orçamentária; 
DOTAÇÕES 
Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programãica Fonte de recurso 
2014 1000 07.001.12.365.12022-118 000 

Cordialmente, 

leOm - 
lec. Cont. CRC: 

C 	: 723.903.9 
R-046483/0-2 
53 

Av. Pedro Viriato Perigo! de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura .7v1uniciyaC are 
Cayanema 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇAO 005/2014 

Fica Dispensada de licitação na forma do Art. 24, inciso X, da Lei 
8.666/93, e suas alterações posteriores às despesas abaixo especificadas, conforme Parecer 
Jurídico da Assessoria Jurídica do Município. 

A Dispensa de Licitação da locação do imóvel abaixo especificado, ocorre 
em razão de estar plenamente amparado no artigo 24 inciso X da Lei 8.666/93(Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos), considerando ainda que os valores apresentados estarem dentro do 
valor de mercado, conforme pesquisa de preços realizado pela Administração. 

Contratada: 

NOME DO CREDOR: MITRA DOICESANA DE PALMAS 
CNPJ: 75.661.264/0036-15. 
ENDEREÇO: RUA PADRE CIRILO, N° 2255 - CASA - CEP: 85.760-000 - BAIRRO: CENTRO 
CIDADE/UF: CAPANEMA/PR 
VALOR TOTAL: R$ 6.000,00. 

Objeto: LOCAÇÃO DE IMOVEL LOCALIZADO NA AVENIDA SETE DE SETEMBRO, QUADRA 
20, DO SETOR N.O., NO BAIRRO SÃO CRISTOVÃO, CAPANEMA - PR, COM UMA ÁREA 
EDIFICADA NA SUA TOTALIDADE DE 627,30 M2 . (CENTRO COMUNITÁRIO CATÓLICO DO 
SÃO CRISTOVÃO), em conformidade com o inciso X do artigo 24 da Lei 8.666/93. 

Capanema-Pr, 24/04/2014. 

danur 
Prefeita Municipal 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 005/2014 

Av. Pedro Viriato Paript de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-7321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura ,7t4unir4paC otè 
Cayanema 

Ratifico em todos os seus termos e reconheço a Dispensa de Licitação para o LOCAÇÃO DE 
IMOVEL LOCALIZADO NA AVENIDA SETE DE SETEMBRO, QUADRA 20, DO SETOR N.O., 
NO BAIRRO SÃO CRISTOVÃO, CAPANEMA - PR, COM UMA ÁREA EDIFICADA NA SUA 
TOTALIDADE DE 627,30 M2 . (CENTRO COMUNITÁRIO CATÓLICO DO SÃO CRISTOVÃO), 
conforme parecer Jurídico fundamentado no art. 24, inciso X da Lei 8.666/93. 

Art. 24. É dispensável a licitação. 

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da 
Administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia. 

VALOR TOTAL: R$ 6.000,00 (Seis Mil Reais). 

Capanema-Pr, 24/04/2014. 

Lin amir Maria d Lara Denardin 
Prefeita IVIunicipal 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 7080 — Centro — 85760-000 
Fone.46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



p,/70/11 
• -Luciano Dorochowicz 

Presidente da. Comissão de Licitação 

Prefeitura MunicipaC dê 
Capanema 

JUSTIFICATIVA PARA A DISPENSA DE LICITAÇÃO 
N° 005/2014-DL 

LOCAÇÃO DE IMÍVEL LOCALIZADO NA AVENIDA SETE DE SETEMBRO, QUADRA 20, DO 
SETOR N.O., NO BAIRRO SÃO CRISTOVÃO, CAPANEMA - PR, COM UMA ÁREA 
EDIFICADA NA SUA TOTALIDADE DE 627,30 M2 . (CENTRO COMUNITÁRIO CATÓLICO DO 
SÃO CRISTOVÃO), em conformidade com o inciso X do artigo 24 da Lei 8.666/93. 

Total 	  R$ 6.000,00 

Justifica -se a Dispensa de Licitação para a Locação do imóvel, devido a 
necessidade da instalação da Creche Balão Mágico no local, pois a mesma passa por uma grande 
reforma, impossibilitando o tráfego de pessoas e a presença dos materiais, podendo assim, dar 
continuidade no atendimento das crianças. Saliento ainda, que o imóvel a ser locado possui a 
melhor localização e tamanho adequado para a instalação da Creche, conforme constatado pela 
Secretaria de Educação, Cultura e Esportes do Município de Capanema - PR. Por isso, a locação 
está plenamente amparada pela Lei 3.666/93, Artigo 24, inciso X, e que os preços oferecidos estão 
compatíveis com os praticados no mercado, conforme verificado pela Administração através de 
pesquisa de preços. 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da 
Administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia. 

Diante dos fatos citados a Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Capanema opina 
pela legalidade na LOCAÇÃO DE IMIVEL LOCALIZADO NA AVENIDA SETE DE SETEMBRO, 
QUADRA 20, DO SETOR N.O.., NO BAIRRO SÃO CRISTOVÃO, CAPANEMA - PR, COM UMA 
ÁREA EDIFICADA NA SUA TOTALIDADE DE 627,30 M2 _ (CENTRO COMUNITÁRIO 
CATÓLICO DO SÃO CRISTOVÃO)„ com Dispensa de Licitação por haver amparo legal na 
presente solicitação. 

Capanema-Pr, 24/04/2014. 

Jaquelin e,,Fátia R-ah ke Vazzoller 
..`-3coretára de educação, Cultura e Esportes 

à11. 	 Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
F•rae:45-3552-1321— Fex:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura Municipal de Capanema 
Procuradoria Jurídica 

procuradoria@capanema.pr.gov.br  I 

PARECER JURÍDICO N° 45/2014 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 05/2014 

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitações 

ASSUNTO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DA CRECHE 
BALÃO MÁGICO. 

1- CONSULTA: 

A Comissão Permanente de Licitações, designada pela portaria n°. 
5767/2014, encaminha para análise desta Procuradoria Jurídica, processo de dispensa 
de licitação, para locação de imóvel destinado a sediar, provisoriamente, a Creche 
Balão Mágico, conforme condições e especificações contidas no processo. 

Constam a justificativa para dispensa de licitação, a avaliação 
imobiliária prévia, a proposta de preço, a previsão de dotação orçamentária, os 
documentos do futuro Locador, bem como a minuta do contrato de locação. 

É o relatório. 

2 - PARECER: 

Importante asseverar, inicialmente, que esta Procuradoria se atém, 
tão-somente, a questões relativas à legalidade das minutas e a presença das peças 
essenciais para a realização da dispensa de licitação, responsabilizando-se apenas 
o ordenador da despesa e o subscritor da justificativa de dispensa quanto à 
veracidade das informações contidas no processo, ressalvando, portanto, que todo 
procedimento deverá observar a legislação apontada no corpo deste parecer, 
principalmente no tocante a prazos e atos essenciais, não nos competindo 
nenhuma consideração acerca do mérito da presente contratação e da 
discricionariedade da Administração Pública ao traçar os parâmetros dos serviços 
entendidos como necessários, bem como da forma para a sua execução. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — ramal 202 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura Municipal de Capanema 
Procuradoria Jurídica 

procuradoria@capanema.pr.gov.br  

2.1 - Da licitação: do cabimento da dispensa de licitação 

Versa o presente PA sobre a dispensa de licitação para locação de 
imóvel destinado ao funcionamento provisório da Creche Balão Mágico, enquanto 
durar a reforma de sua sede. 

O art. 26, da Lei 8.666/ 93, e suas alterações, informa que as dispensas 
de licitação devem ser necessariamente justificadas, em que o procedimento deve ser 
instruído, no caso, com elementos que apontem a razão de escolha do contratado e 
justificativa de preço. 

A dispensabilidade da licitação, quando autorizada, só libera a 
Administração Pública da promoção do procedimento de escolha da melhor 
proposta. Todas as demais etapas procedimentais (autorização da autoridade 
competente, verificação da existência de recurso próprio para custear a despesa, 
autuação do processo, verificação da personalidade jurídica, capacidade técnica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal do pretenso contratado, instrução do 
processo com justificativas do preço e da escolha do contratado, celebração do 
contrato, publicação do extrato do contrato etc.) devem ser observadas. 

Assim, há a necessidade de demonstrar as razões de escolha do 
contratado e da justificativa de preço, o que resulta na necessidade da realização de 
uma pesquisa de preços no mercado, o que se verifica nos autos, conforme avaliação 
imobiliária anexada e justificativa apresentada para a escolha do local. 

Compulsando o presente PA, verifico que o cumprimento das 
exigências legais a que se refere o art. 26, da Lei de Licitações. Patente o interesse 
público envolvido como alegado pelo subscritor da justificativa. 

2.2 - Do contrato de locação 

O contrato de locação em que o Poder Público seja locatário encontra-se 
previsto no art. 62, § 3°, I, da Lei 8.666/93, aplicando-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 
61 da referida Lei, bem como demais normas gerais, no que couber, (normas 
tipicamente de Direito Administrativo). Ademais, serão aplicadas as regras de 
Direito Privado, previstas na legislação sobre locação para fins não residenciais, isto 
é, a Lei de Inquilinato n° 8.245/91. Por conseguinte, nesse contrato, deverá conter: 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — ramal 202 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura Municipal de Capanema 
Procuradoria Jurídica 

procuradoria@capanema.pr.gov.br  

14 4) 

a) O conteúdo mínimo definido no art. 55 que trata das cláusulas 
obrigatórias para os contratos administrativos; 

b) As cláusulas exorbitantes do art. 58 que irão caracterizar os 
contratos administrativos por conferirem à Administração posição 
de supremacia em relação ao contratado; e 

c) A formalização e a eficácia dos contratos administrativos, conforme 
dispõe o art. 61. 

Destarte, verifica-se que a minuta contratual contém as cláusulas 
obrigatórias que o caso requer, especialmente o que dispõe o art. 55, da Lei 8.666/93. 

Resta, ainda, que seja publicada, no prazo de cinco dias, a ratificação e 
publicação na Imprensa Oficial, nos moldes do caput do art. 26, da Lei 8.666/93, e 
suas alterações posteriores. 

3 - CONCLUSÃO 

Diante do exposto, esta Procuradoria se manifesta pela possibilidade da 
locação, com a ressalva da necessidade de posterior ratificação e publicação na 
imprensa oficial do Município. 

Ciípanema, 24 de abril de 2014. 

klvero Sklba Júnior 

Álvar Sklib211'  Júni u/A:\41j  PF.08,5155nr"114488/un:PP4 
Proa rador uni ipal 	OAB/PR 88.807 

OPst /PR 68.807 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — ramal 202 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura Municipal de Capanema 

CONTRATO N° 064/2014 

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA E A MITRA DIOCESANA DE 

PALMAS. 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Locação, sem vínculo empregatício, 

de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida Pedro 

Viriato Parigot de Souza , 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 

75.972.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado pela 

Prefeita Municipal, Sra. LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN, de outro lado a 

MITRA DIOCESANA DE PALMAS, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 75.661.264/0036-15, 

situada a R PADRE CIRILO, 2255 CASA - CEP: 85760000 - BAIRRO: CENTRO, 

Capanema/PR, neste ato representada pelo(a) Sr(a)LEANDRO LUTERO SENGER, 

inscrito no CPF n°688.813.040-15, residente e domiciliado em Capanema/PR, doravante 

denominada CONTRATADA, vêm firmar o presente Contrato nos termos da Lei n.° 

8.666/93, de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, obedecidas às condições 

estabelecidas na licitação realizada na modalidade Processo dispensa N° 005/2014, que 

fazem parte integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir 

estipuladas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1. O contrato tem como objeto a locação de imóvel localizado na Av. Sete de Setembro, 

quadra 20, do setor N.O., no bairro São Cristóvão, Capanema - PR, com uma área 

edificada na sua totalidade de 627,30 m2. (Centro Comunitário Católico do São 

Cristóvão), para abrigar as instalações provisórias da Creche Balão Mágico. 

1.2. Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, 

obrigando às partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de 

Processo dispensa N°005/2014, juntamente com seus anexos e a proposta do LOCADOR. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — DA DISPENSA DE LICITAÇÃO  

2.1. O presente contrato foi firmado mediante dispensa de licitação, fundamentada no 

artigo 24, inciso X, da Lei n° 8.666, de 1993, que a autoriza na hipótese de "compra ou 

locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da Administração, 

cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o 

preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia". 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA -- DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO  
LOCADOR 
3.1. O LOCADOR obriga-se a: 
3.1.1. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em 
estrita observância das especificações de sua proposta; 
3.1.2. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento 
de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum 
impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada da 
documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da Administração; 
3.1.3. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel; 
3.1.4. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 
3.1.5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 
3.1.6. Fornecer à LOCATÁRIA descrição minuciosa do estado do imóvel, quando de sua 
vistoria para entrega, com expressa referência aos eventuais defeitos existentes; 
3.1.7. Fornecer à LOCATÁRIA recibo discriminado das importâncias pagas, vedada a 
quitação genérica; 
3.1.8. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, 
nestas compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente 
ou de seu fiador; 
3.1.9. Pagar as despesas extraordinárias, entendidas como aquelas que não se refiram 
aos gastos rotineiros de manutenção do edifício, como, por exemplo; 

a. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do imóvel; 
b. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como das 

esquadrias externas; 
c. obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício; 
d. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia e de 

intercomunicação; 
3.1.10. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU) e 
taxas, inclusive a contribuição para o custeio de serviços de iluminação pública, 
incidentes sobre o imóvel; 

3.1.11. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, o sistema de combate a incêndio, 
bem como o sistema hidráulico e a rede elétrica; 

3.1.12. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no processo de dispensa de licitação; 

3.1.13. Exibir à LOCATÁRIA, quando solicitado, os comprovantes relativos às parcelas 
que estejam sendo exigidas; 

3.1.14. Pagar o prêmio de seguro complementar contra fogo; 
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3.1.15. Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros e o 

pagamento do prêmio de seguro complementar contra fogo, caso ocorra um sinistro dessa 

natureza; 

3.1.16. Informar à LOCATÁRIA quaisquer alterações na titularidade do imóvel, 

inclusive com a apresentação da documentação correspondente. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA LOCATÁRIA 

4.1. A LOCATÁRIA obriga-se a: 

4.1.1. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste 

contrato; 

4.1.2. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a 

natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse; 

4.1.3. Realizar vistoria do imóvel, por ocasião da entrega das chaves, para fins de 

verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar do Termo de Vistoria os 

eventuais defeitos existentes; 

4.1.4. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme 

documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega, salvo os 

desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal; 

4.1.5. Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este 

incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros; 

4.1.6. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR, 

assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem 

mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n° 8.245, de 1991; 

4.1.7. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas 

instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados; 

4.1.8. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio 

e por escrito do LOCADOR; 

4.1.9. Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos e 

encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer 

intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que direcionada à 

LOCATÁRIA; 

4.1.10. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se houver) e 
água e esgoto; 

4.1.11. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante 

prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por 

terceiros, na hipótese prevista no artigo 27 da Lei n° 8.245, de 1991; 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO  

5.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOCATÁRIA, ainda que não 

autorizadas pelo LOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão 
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indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da 

Lei n° 8.245, de 1991, e o artigo 578 do Código Civil. 
5.1.1. A LOCATÁRIA fica desde já autorizada a fazer, no imóvel locado, as adaptações 

indispensáveis ao desempenho das suas atividades. 

5.2. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como lambris, biombos, 

cofre construído, tapetes, etc., poderão ser retiradas pela LOCATÁRIA, devendo o imóvel 

locado, entretanto, ser devolvido com os seus respectivos acessórios. 

5.3. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em que foi 

recebido pela LOCATÁRIA, conforme documento de descrição minuciosa elaborado 

quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso 

normal. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO ALUGUEL 

6.1. O valor do aluguel mensal é de R$ 1.000,00 (mil reais), perfazendo o valor global 

semestral de R$ 6.000,00 (seis mil reais). 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  

7.1. O pagamento do aluguel será efetuado mensalmente, até o 5° (quinto) dia útil do 

mês subsequente ao mês vencido, desde que o recibo locatício, ou documento de cobrança 

correspondente, tenha sido apresentado pelo LOCADOR com antecedência mínima de 10 

(dez) dias úteis. 

7.1.1. Caso a antecedência mínima não seja observada, o pagamento será efetuado no 

prazo de até 15 (quinze) dias úteis da data da apresentação do recibo locatício ou 

documento de cobrança correspondente pelo LOCADOR. 

7.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, do 

documento de cobrança apresentado pelo LOCADOR. 

7.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade do documento de 

cobrança apresentado pelo LOCADOR e do regular cumprimento das obrigações 

assumidas. 

7.3. Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos documentos 

pertinentes à locação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará pendente até que o LOCADOR providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a LOCATÁRIA. 

7.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 

depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelo 

LOCADOR, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.6. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
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ordem bancária para pagamento. 
7.7. A LOCATÁRIA não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
7.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o LOCADOR não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, 
aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I — (6 / 100) 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO  
8.1. O prazo de vigência do contrato será de 6 (seis) meses, a partir da data da sua 
assinatura, nos termos do artigo 3° da Lei n° 8.245, de 1991, podendo, por interesse da 
Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos. 
8.1.1. Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega 
das chaves, mediante Termo, precedido de vistoria do imóvel. 
8.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da comprovação da vantajosidade 
da medida para a Administração, inclusive mediante a realização de pesquisas de preços 
de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração 
Pública. 

8.2.1. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 

8.2.2. Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar 
comunicação escrita à LOCATÁRIA, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da 
data do término da vigência do contrato. 

9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA EM CASO DE ALIENAÇÃO  
9.1. Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel 

locado, na forma do artigo 8° da Lei n° 8.245, de 1991, ficando desde já autorizada a 
LOCATÁRIA a proceder à averbação deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao 
Oficial de Registro de Imóveis competente, correndo as despesas decorrentes por conta do 
LOCADOR. 
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10. CLÁUSULA DEZ -DO REAJUSTE  
10.1. Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual 
ou superior a doze meses, mediante a aplicação do índice INPC/IBGE, desde que seja 
observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura do contrato, 
para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes. 
10.1.1. Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, 
ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá ser pleiteada após o decurso 
de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma prevista neste contrato. 
10.2. O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do 
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião. 
10.3. A Administração deverá assegurar-se de que o novo valor do aluguel é compatível 

com os preços praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação 

mais vantajosa. 

11. CLÁUSULA ONZE DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

12. CLÁUSULA DOZE - DA FISCALIZAÇÃO  
12.1. A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da 
Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 
do contrato e de tudo dará ciência à Administração. 
12.1.1. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da LOCATÁRIA ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

12.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas 
eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

12.1.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
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deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
12.1.4.0 LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na execução do 
contrato. 

13. CLÁUSULA TREZE DAS ALTERAÇÕES  
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 
8.666, de 1993. 

14. CLÁUSULA CATORZE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
14.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos 
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantida a prévia defesa, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 
a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 
b.1. Moratória de até 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor mensal da contratação, até o limite de 10 (dez) dias; 
b.2. Compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a 
multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do 
contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de 
Capanema, pelo prazo de até dois anos; 

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o LOCADOR ressarcir a Administração pelos prejuízos 
causados; 

14.1.1.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

14.2. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade, previstas acima, as empresas ou profissionais 
que, em razão do presente contrato: 

14.2.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de tributos; 

14.2.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.2.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

14.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
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administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o 

procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 

1999. 
14.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
14.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à LOCATÁRIA serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou ainda, quando for o caso, 
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
14.5.1. Caso a LOCATÁRIA determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 
30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 
14.6. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

15. CLÁUSULA QUINZE - MEDIDAS ACAUTELAD ORAS  
15.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 
forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

16. CLÁUSULA DEZESSEIS - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
16.1. A LOCATÁRIA, no seu lídimo interesse, poderá rescindir este contrato, sem 
qualquer ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula 
contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades cabíveis. 
16.1.1.A rescisão por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais acarretará 
a execução dos valores das multas e indenizações devidos à LOCATÁRIA, bem como a 
retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados, além 
das sanções previstas neste instrumento. 
16.2. Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência de qualquer das 
hipóteses enumeradas no artigo 78 da Lei n° 8.666, de 1993, que sejam aplicáveis a esta 
relação locatícia. 
16.2.1. Nas hipóteses de rescisão de que tratam os incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei 
n° 8.666, de 1993, desde que ausente a culpa do LOCADOR, a LOCATÁRIA o ressarcirá 
dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 

16.2.2. Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, nos termos do 
inciso XII do artigo 78 da Lei n° 8.666, de 1993, a LOCATÁRIA decida devolver o imóvel 
e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará dispensada do 
pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito, com 
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antecedência mínima de 30 (trinta) dias.  
16.2.2.1. Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que 
este não tenha incorrido em culpa, a LOCATÁRIA ficará sujeita ao pagamento de multa 
equivalente a 10% (dez por cento), segundo a proporção prevista no artigo 4° da Lei n° 
8.245, de 1991, e no artigo 413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o 
término da vigência do contrato. 
16.3. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio, 
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior, etc., a LOCATÁRIA 
poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer 
prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a 
situação. 
16.4. O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, 
entregue diretamente ao LOCADOR ou por via postal, com aviso de recebimento. 

16.5. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
16.6. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 
16.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
16.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
16.6.3. Indenizações e multas. 

17. CLÁUSULA DEZESSETE - DOS CASOS OMISSOS  
17.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão 
decididos pela LOCATÁRIA, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.245, de 1991, e 
na Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e 
normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste contrato, 
independentemente de suas transcrições. 

18. CLÁUSULA DEZOITO - DA PUBLICAÇÃO  
18.1. Incumbirá à LOCATÁRIA providenciar a publicação do extrato deste contrato na 
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 
ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

19. CLÁUSULA DEZENOVE - DO FORO  
19.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem 
ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, 
Comarca de Capanema-PR. 
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E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as 

partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para 

um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Município de Capanema-PR, 24 de abril de 2014. 

LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN 	 LEANDRO LUTERO SENGER 

PREFEITA MUNICIPAL 	 MITRA DIOCESANA DE PALMAS 

Testemunhas: 

NOME:Gabriel Felipe Cipriani 	 NOME: Gilson Amauri Huber 

CPF: 084.726.089-56 	 CPF: 555.119.969-04 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone: 46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 
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iprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão 	http://www.receita.fazenda.gov.br/prepararImpressao/ImprimePagin...  

Receita Federal 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral.  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇ AO 
75.661.264/0036-15 

FILIAL 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
08/06/1974 

NOME EMPRESARIAL 

MITRA DIOCESANA DE PALMAS 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
PAROQUIA NOSSA SENHORA DO SAGRADO CORACAO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIV1DADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
94.91-0-00 - Atividades de organizações religiosas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
322-0 - ORGANIZACAO RELIGIOSA 

LOGRADOURO 
R PADRE CIRILO 

NÚMERO 
2255 

COMPLEMENTO 

CASA 

CEP 
85.760-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICIPIO 
CAPANEMA 

UF 
PR 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 f  
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.183, de 19 de agosto de 2011. 

Emitido no dia 24/04/2014 às 13:52:39 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 
Voltar 
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ridao Positiva de Debito 
	 http://www010.dataprev.gov.br/CWS/BIN/cws_mv2.asp?COMS_B...  

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA 
DE DÉBITOS RELATIVOS ÀS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 

E ÀS DE TERCEIROS 

N° 034442014-88888264 
Nome: MITRA DIOCESANA DE PALMAS 
CNPJ: 75.661.264/0001-95 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever 
quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima 
identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que constam em 
seu nome, nesta data, débitos com exigibilidade suspensa, nos termos 
do art. 151 da Lei n°. 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código 
Tributário Nacional (CTN). 

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas 
filiais, refere-se exclusivamente às contribuições previdenciárias e às 
contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive às inscritas em 
Dívida Ativa da União (DAU), não abrangendo os demais tributos 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e as 
demais inscrições em DAU, administradas pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), objeto de Certidão Conjunta PGFN/RFB. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem 
os mesmos efeitos da certidão negativa. 

Esta certidão é válida para as finalidades previstas no art. 47 da Lei n° 
8.212, de 24 de Julho de 1991, exceto para: 
- averbação de obra de construção civil no Registro de Imóveis; 
- redução de capital social, transferência de controle de cotas de 
sociedade limitada, cisão total ou parcial, fusão, incorporação, ou 
transformação de entidade ou de sociedade empresária ou simples; 
- baixa de firma individual ou de empresário, conforme definido pelo 
art.931 da Lei n°. 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 - Código Civil, 
extinção de de entidade ou sociedade empresária ou simples. 

A aceitação desta certidão está condicionada à finalidade para a qual 
foi emitida e à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
<http://www. receita. fazenda. gov. br> 

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 01, de 
20 de Janeiro de 2010. 

Emitida em 11/02/2014 
Válida até 10/08/2014. 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção:qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

le 1 	
24/04/2014 13:55 



https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPa..  

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	75661264/0036-15 

Razão Social: MITRA DIOCESANA DE PALMAS 

Endereço: 	RUA PADRE CIRRO S N / CENTRO / CAPANEMA / PR / 85760-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 07/04/2014 a 06/05/2014 

Certificação Número: 2014040703221256975581 

Informação obtida em 24/04/2014, às 13:54:53. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

Je 1 	
24,/04/2014 1•54 



24/4/2014 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

'9 o 

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA 
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MITRA DIOCESANA DE PALMAS 
CNPJ: 75.661.264/0001-95 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do 
sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN). 

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se exclusivamente à 
situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as contribuições 
previdenciárias e as contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em Dívida Ativa do 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão específica. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n2  3, de 02/05/2007. 
Emitida às 14:36:37 do dia 24/04/2014 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 21/10/2014. 
Código de controle da certidão: 0232.9A44.FOFF.B263 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



24/4/2014 	 Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

PARANÁ 	Coordenação da Receita do Estado 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 11737284-72 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 75.661.264/0036-15 

Este CNPJ/MF não consta nos cadastros da Secretaria da Fazenda do Paraná. 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou 
que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da 
Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do requerente, nesta data. 

Finalidade: Licitação 

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

Esta Certidão tem validade até 22108/2014 - Fornecimento Gratuito 

Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 

Certidão N° 11737284-72 

Emitida Eletronicamente via Internet 
24/04/2014 - 14:34:26 

Dados transmitidos de forma segura 
Tecnologia CELEPAR 

https://www.arinternet.pr.gov.br/outros/  d_neg ativa2.asp?eUser=&eCPF=&eCNPJ=75.661.264/0036-15&eCadicms=&eNumlmage=kkah27&eFinalidade=1_, . 	1/1 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MITRA DIOCESANA DE PALMAS (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 75.661.264/0036-15 
Certidão n°: 47047323/2014 
Expedição: 24/04/2014, às 14:36:52 
Validade: 20/10/2014 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que MITRA DIOCESANA DE PALMAS (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n°  75.661.264/0036-15, NÃO CONSTA do Banco 

Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
iriadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



Prefeitura Municipal de 
Capanema 

CONTRATO N° 064/2014 

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA E A MITRA DIOCESANA DE 

PALMAS. 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Locação, sem vínculo empregatício, 

de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida Pedro 

Viriato Parigot de Souza , 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n' 

75.972.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado pela 

Prefeita Municipal, Sra. LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN, de outro lado a 

MITRA DIOCESANA DE PALMAS, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 75.661.264/0036-15, 

situada a R PADRE CIRILO, 2255 CASA - CEP: 85760000 - BAIRRO: CENTRO, 

Capanema/PR, neste ato representada pelo(a) Sr(a)LEANDRO LUTERO SENGER, 

inscrito no CPF n''688.813.040-15, residente e domiciliado em Capanema/PR, doravante 

denominada CONTRATADA, vêm firmar o presente Contrato nos termos da Lei n.° 

8.666/93, de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, obedecidas às condições 

estabelecidas na licitação realizada na modalidade Processo dispensa N° 005/2014, que 

fazem parte integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir 

estipuladas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO  

1.1. O contrato tem como objeto a locação de imóvel localizado na Av. Setede Setembro, 

quadra 20, do setor N.O., no bairroSão Cristóvão, Capanema - PR, com uma área 

edificada na sua totalidade de 627,30 m2. (Centro Comunitário Católico do São 

Cristóvão), para abrigar as instalações provisórias da Creche Balão Mágico. 

1.2. Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, 

obrigando às partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de 

Processo dispensa N°005/2014, juntamente com seus anexos e a proposta do LOCADOR. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA ---• DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

2.1. O presente contrato foi firmado mediante dispensa de licitação, fundamentada no 

artigo 24, inciso X, da Lei n° 8.666, de 1993, que a autoriza na hipótese de "compra ou 

locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da Administração, 

cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o 

preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia". 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone- 46-3552-1321 — Fax: 46-3552-1122 
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Prefeitura niunícijoaC de 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA 	DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO  

LOCADOR 

3.1. O LOCADOR obriga-se a; 

3.1.1. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em 

estrita observância das especificações de sua proposta; 

3.1.2. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento 

de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum 

impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada da 

documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da Administração; 

3.1.3. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel; 

3.1.4. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 

3.1.5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 

3.1.6. Fornecer à LOCATÁRIA descrição minuciosa do estado do imóvel, quando de sua 

vistoria para entrega, com expressa referência aos eventuais defeitos existentes; 

3.1.7. Fornecer à LOCATÁRIA recibo discriminado das importâncias pagas, vedada a 

quitação genérica; 

3.1.8. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, 

nestas compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente 

ou de seu fiador; 

3.1.9. Pagar as despesas extraordinárias, entendidas como aquelas que não se refiram 

aos gastos rotineiros de manutenção do edifício, como, por exemplo; 

a. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do imóvel; 

b. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como das 

esquadrias externas; 

c. obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício; 

d. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia e de 

intercomunicação; 

3.1.10. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU) e 

taxas, inclusive a contribuição para o custeio de serviços de iluminação pública, 

incidentes sobre o imóvel; 

3.1.11. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, o sistema de combate a incêndio, 

bem como o sistema hidráulico e a rede elétrica; 

3.1.12. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no processo de dispensa de licitação; 

3.1.13. Exibir à LOCATÁRIA, quando solicitado, os comprovantes relativos às parcelas 

que estejam sendo exigidas; 

3.1.14. Pagar o prêmio de seguro complementar contra fogo; 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 
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3.1.15. Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros e o 
pagamento do prêmio de seguro complementar contra fogo, caso ocorra um sinistro dessa 

natureza; 
3.1.16. Informar à LOCATÁRIA quaisquer alterações na titularidade do imóvel, 
inclusive com a apresentação da documentação correspondente. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES -DA LOCATÁRIA 

4.1. A LOCATÁRIA obriga-se a: 
4.1.1. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste 

contrato; 
4.1.2. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a 
natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse; 

4.1.3. Realizar vistoria do imóvel, por ocasião da entrega das chaves, para fins de 
verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar do Termo de Vistoria os 

eventuais defeitos existentes; 
4.1.4. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme 
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega, salvo os 
desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal; 
4.1.5. Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este 
incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros; 
4.1.6. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR, 

assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem 
mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n° 8,245, de 1991; 
4.1.7. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas 
instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados; 
4.1.8. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio 
e por escrito do LOCADOR; 
4.1.9. Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos e 
encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer 
intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que direcionada à 
LOCATÁRIA; 

4.1.10. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se houver) e 
água e esgoto; 

4.1.11. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante 

prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por 
terceiros, na hipótese prevista no artigo 27 da Lei n° 8.245, de 1991; 

5. CLÁUSULA QUINTA -DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO 
5.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOCATÁRIA, ainda que não 

autorizadas pelo LOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão 

Av. Pedro Viriato Peagot de Souza 1080 — Centro — 85760-000 
Fone 46-3552-1321 -- Fax:46-3552-1122 
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indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da 

Lei n° 8.245, de 1991, e o artigo 578 do Código Civil. 
5.1.1. A LOCATÁRIA fica desde já autorizada a fazer, no imóvel locado, as adaptações 

indispensáveis ao desempenho das suas atividades. 

5.2. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como lambris, biombos, 

cofre construído, tapetes, etc., poderão ser retiradas pela LOCATÁRIA, devendo o imóvel 

locado, entretanto, ser devolvido com os seus respectivos acessórios. 

5.3. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em que foi 

recebido pela LOCATÁRIA, conforme documento de descrição minuciosa elaborado 

quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso 

normal. 

6. CLÁUSULA SEXTA ->DO VALOR DO ALUGUEL 

6.1. O valor do aluguel mensal é de RS, 1.000,00 (mil reais), perfazendo o valor global 

semestral de R$ 6.000,00(seis mil reais). 

7. CLÁUSULA 'SÉTIMA DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento do aluguel será efetuado mensalmente, até o 5°(quinto) dia útil do mês 

subsequente ao mês vencido, desde que o recibo locatício, ou documento de cobrança 

correspondente, tenha sido apresentado pelo LOCADOR com antecedência mínima de 

10(dez) dias úteis. 

7:1.1. Caso a antecedência mínima não seja observada, o pagamento será efetuado no 

prazo de até 15(quirize) diais úteis da data da apresentação do recibo locatício ou 

documento de cobrança correspondente pelo LOCADOR. 

7.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, do 

documento de cobrança apresentado pelo LOCADOR. 

7.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade do documento de 

cobrança apresentado pelo.  LOCADOR e do regular cumprimento das obrigações 

assumidas. 

7.3. liavendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos documentos 

pertinentes à locação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará pendente até que o LOCADOR providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo fiara pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a LOCATÁRIA. 

7.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaci.5u 
aplicável. 

7.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante -• 

depósito em contaeorrente, 	agência e estabelecimento bancário indicado pelo 

LOCADOR, ou por outro meio previsco na legislação vigente. 

7.6. Será considerada coMo data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
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ordem bancária para pagamento. 7P 4"  • 

7.7. A LOCATÁRIA não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

7.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o LOCADOR não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, 

aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNx.VP -1 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100)  
I- 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
8.1. O prazo de vigência do contrato será de6(seis) meses, a partir da data da sua 

assinatura, nos termos do artigo 3° da Lei n° 8.245, de 1991, podendo, por interesse da 

Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos. 

8.1.1. Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega 

das chaves, mediante Termo, precedido de vistoria do imóvel. 
8.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da comprovação da vantajosidade 

da medida para a Administração, inclusive mediante a realização de pesquisas de preços 

de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração 
Pública. 

8.2.1. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 

8.2.2. Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar 

comunicação escrita à LOCATÁRIA, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da 
data do término da vigência do contrato. 

9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA EM CASO DE ALIENAÇÃO 

9.1. Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel 

locado, na forma do artigo 8° da Lei n° 8.245, de 1991, ficando desde já autorizada a 

LOCATÁRIA a proceder à averbação deste instrumento na matrícula do imóvel junto a 

Oficial de Registro de Imóveis competente, correndo as despesas decorrentes por conta do 
LOCADOR. 
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10. CLÁUSULA DEZ — DO REAJUSTE  
10.1. Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual 
ou superior a doze meses, mediante a aplicação do índiceINPC/IBGE, desde que seja 
observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura do contrato, 
para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes. 
10.1.1. Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, 
ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá ser pleiteada após o decurso 
de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma prevista neste contrato. 
10.2. O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do 
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião. 
10.3. A Administração deverá assegurar-se de que o novo valor do aluguel é compatível 
com os preços praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação 

mais vantajosa. 

11. CLÁUSULA ONZE - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

DOTAÇÕES 

Exercício da 
despesa 

Conta da despesaFuncional programática Fonte de recurso 

2014 1000 07.001.12.365.12022-118 000 

12. CLÁUSULA DOZE - DA FISCALIZAÇÃO  
12.1. A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da 
Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 
do contrato e de tudo dará ciência à Administração. 
12.1.1. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da LOCATÁRIA ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei na 8.666, de 1993. 

12.1.2.0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas 
eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário à regularização das faltaS 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

12.1.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
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deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas 

convenientes. 
12.1.4.0 LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na-execução do 

contrato. 

13. CLÁUSULA TREZE - DAS ALTERAÇÕES  
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 

8.666, de 1993. 

14. CLÁUSULA CATORZE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

14.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos 

deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantida a prévia defesa, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 
a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 
b.l. Moratória de até 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor mensal da contratação, até o limite de 10 (dez) dias; 

b.2. Compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a 
multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do 

contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de 

Capanema, pelo prazo de até dois anos; 

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que o LOCADOR ressarcir a Administração pelos prejuízos 
causados; 

14.1.1.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

14.2. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade, previstas acima, as empresas ou profissionais 
que, em razão do presente contrato: 

14.2.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de tributos; 

14.2.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.2.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

14.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
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administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o 

procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 

1999. 
14.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
14.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à LOCATÁRIA serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou ainda, quando for o caso, 

serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
14.5.1. Caso a LOCATÁRIA determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 

30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 
14.6. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

15. CLÁUSULA QUINZE - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
15.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 
forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

16. CLÁUSULA DEZESSEIS - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

16.1. A LOCATÁRIA, no seu lídimo interesse, poderá rescindir este contrato, sem 

qualquer ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula 

contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades cabíveis. 

16.1.1.A rescisão por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais acarretará 

a execução dos valores das multas e indenizações devidos à LOCATÁRIA, bem como a 

retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados, além 
das sanções previstas neste instrumento. 

16.2. Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência de qualquer das 

hipóteses enumeradas no artigo 78 da Lei n° 8.666, de 1993, que sejam aplicáveis a esta 
relação locatícia. 

16.2.1. Nas hipóteses de rescisão de que tratam os incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei 

n° 8.666, de 1993, desde que ausente a culpa do LOCADOR, a LOCATÁRIA o ressarcirá 
dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 

16.2.2. Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, nos termos do  
inciso XII do artigo 78 da Lei n° 8.666, de 1993, a LOCATÁRIA decida devolver o imóvel 

e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará dispensada do 

pagamento de qualquer multa, desde Que notifique o LOCADOR, por escrito, com 
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antecedência mínima de 30 (trinta) dias.  

16.2.2.1. Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que 

este não tenha incorrido em culpa, a LOCATÁRIA ficará sujeita ao pagamento de multa 

equivalente a 10%(dez por cento), segundo a proporção prevista no artigo 4° da Lei n° 

8.245, de 1991, e no artigo 413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o 

término da vigência do contrato. 

16.3. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio, 

desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior, etc., a LOCATÁRIA 

poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer 

prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a 

situação. 

16.4. O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, 

entregue diretamente ao LOCADOR ou por via postal, com aviso de recebimento. 

16.5. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

16.6. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 

16.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

16.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

16.6.3. Indenizações e multas. 

17. CLÁUSULA DEZESSETE- DOS CASOS OMISSOS  

17.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão 

decididos pela LOCATÁRIA, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.245, de 1991, e 

na Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e 

normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste contrato, 

independentemente de suas transcrições. 

18. CLÁUSULA DEZOITO - DA PUBLICAÇÃO  

18.1. Incumbirá à LOCATÁRIA providenciar a publicação do extrato deste contrato na 

Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 

ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

19. CLÁUSULA DEZENOVE- DO FORO 

19.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem 

ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, 

Comarca de Capanema-PR. 
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E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as 

partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para 

um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Município • e Capanema-PR, 24 de abril de 2014. 11  

LIND 1' IR MARIA DE LARA DENAR I N 

PREFEI Á MUNICIPAL 
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PUB0CAÇÁORIAIMILEF:PIKIOPZENCIALK03013 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA ARI1151010 DE MATEM, ARA Ugi NO SISIDLA Si. 
lUIRRIAt:.A0 PERDA EM RUIS E AITNIELS 00 CIDADE E INTERNIR 1-11.1 00110ÍPIU DE 
CAPASEIIA.PR.P.,an.minalteadNuidemusmoboalqadosemefidè Apode 2013 

46,,14 feipe:ápnan. 
P00110 

Ria Pau rim -  

- 

tU
Prefeitura .Ivluniciy" aí 

tfl 	de Capanema 
DECRETO N° 5703/2014, DE 130 DE ABRIL DE 2014. 

Abre Créditos Adicionais Suplementares no valor 
de 00 165.000.00. 

LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIA. Preá,. 
do Morocipio rir Cap.mrata. Estado do Parada. tio aso dr Suas dIribuICOr° 
legais. t•om Iras, ita Lei Minuet0:11 o' 1401/2513 e Na Lel Federai o° 4.320/04. 

DECRETA: 

Artigo I* 	Pleura Abertos os CRIOU. MIMO°. s 

Suplementares DO valer de. R$ 165.000.E/O 10t1110 C ressona e eitlet,  DOI num, 
gonfOnne ekusilkecau lionnOnal 0n:ermita:Mu abano: 

ÓRGÃO: 07.00-SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. CULTURA E ESPORTES 
UNIDADE: 07.01 - DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
ATIVIDADE: 12 U5 11(122 I I h - 111)11 AÇA( INFANTIL 
CONTA/E:LEME:Tf O. UNIX, 	.ASI.I1/.3ULIILLID 	:.1ATERIAL DE CONSUMO 
roe.-re. RECURSO.  10:3 	541 SOBRO TRANSE CONST FINDE/LEN CORE 
VALOR 1$ .0Q1001110 (recurso par êxilhelDilientel 
CONTAiELEMF,NTO onda 	133iNi.:12.00.00 	MAT. BEM. NERV Disco trirrer 
FONTE REC11150: 50u 	RlintRÃOS ORLIINARIOS LIVRES 	ER COR): 
VAIAM 	R$ ..o.000...1/11e.,.r., ixa LL.m..d.1111,,109 
CONTA/ELEMENTO Itá 	339030.01002 	01.:T SERV TERC • PM:RANÇA 
1115111 0011.113D. ,Aill - REC1111000 DIONNARION 1.2011E0 	EX i'111111 
VALOR. 54 :De.00011D irreal"' lar. N11,141,11.111DI 

ÓRGÃO: 05.10 - SECRETARIA DE VIAÇÃO. OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
UNIDADE: OLOR - DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS 
gl1VIDADE. 15.152.15012 -13.1 - 51100) 0011:1')')1 DE SERL10.05 ORIMNON 
ei:.s Pe.  EIÁSAIIWI.X 114A1 	....L111.3°.DC.0.. 	OLT SER0 iERC 	i` JUNINCA 
FOgil/. RECCRSO. IMO - RECURSO,  ORDINA1000 1.14-11E0 - ENCORE 
• 'M.OR R54') '100.00 (recurso por a ancelarnenror 

.:00401 13.00RSECRETARIA DE PLANEJAMENTO E PROJETOS 
----UNIDADE: 13.01 - DEPARTAMENTO DE PROJETOS 

AT1VICA1)1/ -  . ,i, I 2 1.04022....22 	:010," 00 DEPARTAMENTO DE PROJETO.,  
(TINTVELEMISNCO 0O10 	,1911. II./I001; 	,:EA(' E ri...we reas 	I. mil. 
F DE RECURSO. 0011- RECURSO% EMPINAM /14 LIVRES EX CORR 
051.01° ou ar, 000.1m errr111,0 'yd' rma,iilllirem101 

TOTAL DE SUPLEMENTAÇOES 	RS 166.000,00 

Artigo 2* 	Os recuoua nettssarlos para rObertura 
do credito dr que traia ,: artigo artienur. serão orItititIOs do cancelamento 
',Metal tlas aclama. &M040, Ureamenlánas. mofaram. o previsto 	ru. 
oaragraln 13 do an 43 da Ler Federal 4.520/134 dr 17/05/04,  

(SACAI): 07.00-SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. CULTURA E ESPORTES 
UNIDADE: 07.01 - DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
AI)0IDALLE. 12..11;1.1!0:2 1,12 	ATIV DO h;NP, Fr NDAMENTAL 	MANVOLNCACI 
CONTA/ELEMENTO 00w. 	3100.1i .110.00 	VIINCEVArer FINAS 	PCIVIL 
FONTE RECURSO: 103 	5- TRANS!,  morar FLINDEis EN CORR 
MOR R$ .10 :1,0410 

()ADÃO: 11.00 - SECRETARIA DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
UNIDADE: 11.02 - FUNDO MUN DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE 
ATIVIDADE. I11.24:1 3s12204058 . Kfu,  DO FUNDO NIUN 010 (RIANCA E ADOI.ESC 
CONTA/ ELEMENTO. 2406 • .11210.1 i MAL 	VENC E VAXT FLXAS • P CIVII. 
FOME RECURSO' MIO RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES • EX CORR 
VALOR' R$ 125 /1110,00 

TOTAL DE CANCELAMENTOS 	RS 160.000,00 

Artigo 3.. Eor, Ilecreio ,',Arará roi rigor na dar, de 
wa publrem..1c. revogadas :10 tlISODSICOCS em educado 

,abade da Prefenu do Multitapin de Capanema. 
I st.Ido do Pararia. aos 30 Alas rio meg de abril de 20,4 

Vilson José Borowski 	 Lindamir Maria de tara Denardin 
,cretario de Administrada° 	 Prefeita Municipal 

_ 

...., 	Prefeitura Municipal 
á Capanema 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CAPANEMA-PR 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

A Secretaria de Administraçáo do Município de Capanema, 
Estado 	do 	Paraná, 	no 	uso 	de 	suas 	atribuições 	legais 	e 	em 
cumprimento ao que determina a Instrução Normativa no 71/2012, 
do 	Tribunal 	de 	Contas 	do 	Paraná. 	convoca 	as 	pessoas 	abaixo 
relacionadas. aprovados n° concurso público no 01/2011 para tomar 
posse junto ao Departamento de Recursos Humanos, no prazo de 10 
(dez) da data da publicação. O não comparecimento do mesmo, 
neste 	prazo, 	implicara 	na 	perda 	dos 	direitos 	sobre 	a 	vaga 	em 
questa°. 

No Cargo de Nutricionista 

RONEI CARLOS LOCATELLI 

Capanema, 08 de maio de 2014. 

Vilson Jose Borowsxt 
Secretário de Administração 

RF=1;9  Prefeitura Municipal de 
Capanema 

ETTRALO DC CENNIIATO Na 9247Wir 
Convice N,  017. 24 ta 

Data tu Amam. 2s/11./201a. 
Contratam 	Manteiga ae Capanema.Ps 
Contratada: 	1T POCMDO CONSORUCCES LTD,  
Clatoo• CONTRAlaÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZaDa RARA CABO:ROO OE MORTO 
ESTRUTuRk_. PRO1EN0 IIIDROSSANUÁL,O, PROJETO DE PREVENÇÃO COLTRA INCÉRDIC E 
aa0,210 ,:r.Ér 	0010 /a 	 .1...10ÇÁ0 DO TENnte NoNICIINN. 	SAUDE OE 
CAPANEMA PR 
Dam Laia de °Ohm/. 28/04/.1n4. data Mal ae agiam 2/ 10V.:014 
Valor total. RS l4.035.93 (Quatom Md  e roa)a e Cinco 103,5 00014 ª "0. ZdRtarmI 

andxmar Nada de l aro Derma. 
P 1144 hlun.c.pai 

Prefeitura :Municipal.-  de 
Capanema 

EXTRATO DE CONTAM N° 078/2014 
COncou'enCia 51002/2014 

Data da Assinatura: Ovananin. 
Contratante. 	Mundp,orle Capanema.Po. 
ContiztaPai 	MICEMETAL MULLER INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. 
Dejeto: CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DO :gim Emaciam. DC 
PER1000 15TEGRAL ;12 SALAS DE AUL!. - PROJETO PADRÃO ;NDE:. LOCALIZADO No CHÁCARA 
62 E 53 DO SETOR SE, SANTO 55110510, CAPANEMA - PR. EM ATENDIMENTO AO 03N5ÉRI0 

DC ANDE PROCESSO 23400010045201316 

Data Inicialee vigencia 0010562014, rala baile ripánoa 06111:1014. 
Valo, tatal, RS 1.524.903,12 grés MAM, Quinhentos e Vinte e Quatro Mil Novecentos e Tree 

Reais e Setenta e DOU Cantava). 

unearnir Mana fie Iara Denardin 

Prefeita Munie,pai 

,...,.. - . 
Prefeitura Municipar de 

Capanema 
ATARIA $5192114 

!LENA° DNI,N.10,DGA100 ...O ItiJUIJI,A,ok, 
ucrrock: 104 -,.100000127E ...N.o.. 

Cwrosmando N.o 1 Alwxlmmal... balal.x. oi. cl, .0.....1 0A+ AN O 115$91 ‘ hml alli.... 

1~0/1110.1 OU MV .., .1, 'i,...1,1-, . DoR Lt ILLen,s, ..s.L.ix.x. CIME.Ii111,3 10 (02.20,  . 
adm., mcro  cor, ao  ra,/,., ,,, ,,,PR, , PcHA CONS 1411,,0  I., CEILD, EDGEACIONAL GO 
FERIDOS: INTEGRAL ri z sALAs DE ALIA 	PRo, o PADNAG i-ND., LOGA,DO . C.LA‘APLA 62 

60 CO SETOR SE SANTO EXPEDITO'A.PAGOLA - PR El.,  .TEI,PALLENTC 
01 

 0050E010 DD POP 
PROCESSO 234006 1001520,318 EmroaxxvnallIN XXI Cfspoxto .20 o: lei ,...4,.1... 1Na Lm 11 SM 

a, 
 2. 

luT.L. tomo s...m.lx. o ,esorlano ox kola-riC ..1 M.me xµmmixixx..sL. AmoXINILIx.LNI. 
°Nos meno,Acco PoI ',GA 

VENCEDORES 
Folnecater 	. • +10 /o roárto/Sen, o 	" :.••'. 	. 	

---t-  --.1 ...CENIETAL 	• 	.. 

	

.• 	. 

	

,ILLES iMlUs /Mi 	, 
IE COMEREM, 2TDA . 

1 

	

! 	[ 

	

I 	. 

	

1 	, 

	

I 	. 

ONSTRL; AO DD ',NINO 	$sIliGEifirry'  
ouGROON, D::. PEROOD  

NTECRAt I, SOLOS D'E AU, .  PROJETO PADRAO ANDE, 
DCALP,AVO ns. G.CARX....2 L' 

PjMjr'  t'ANSE'.V'''PR OUI 
IATENINXIEN 

:000 
 0054E440 

p0 FNDE PRCRESSO  
Oaacaleascorm. 

1. ..50, .. 

J 
VAF., lolal eus untos mos liu ,NAo nx.A.W.,e csALLmgoda N. X12. RE) Odeio /2 thras kW..., 
o...amam/a nate e Ourella Mi °metal... '1E, Reto,. Solenliol DeNGT.nlevos, 
Ron.oboo a pexenie bulgáv 

.:A.A.121.1,  ::: .1C .114,11 2., 
050000 1.1M0 DEIRRA DENPRN 

PREFE.LA muNICIPXL 

Prefeitura ..'Mtinicipaídk 	,..V4,....,..,  

L ü` P 	Capanema 	CAPANEMA  _.- 

cisas, DE LIGTOODIPIE5./914 

LOW°.  ut 1008.tCouvc° ',MERC. SER IN SEIPM0, Bom& IR DO Mo 11.0.. latl MORO VOO 
G11110.2,, ',gni.. 0,,,' coa omMEA EDINUDA to Ru TOTOIDME DE 521,20 lir ¡CENTRO CDPIREIM/C. 
COO= NI MO CRE102/01, ar coMmalace can o me i ao rest. 24 a L402814!1 

022.1.1.a,11/011/2015. 

ENSATO.DEÇOIERMORPCM/201.• 
Mmabcímlan NaDDLUOM 

Cm aa .5..1, 	24/,,,f 4, 

CrUmra/ 	Rondo, d/ apamini, 
CNN.. 	,IPINA DIDGESOLADEMONe 
D`xets. LOCAV.G OL:101,ILSODSLIZADJ da 0/0201EOE DE somam. QMO E. DDSOOR M..... Na BaNdt. 
SiO CaISTO,CD, CLF.EIL, 	/C. CD, u52. MO 0111CALIa AC Na MIUDAIN DE b2,.E ,P 	.:01/1/E 
I.DPLINITARIOCATOLKO 00 50o CES100.01 
Coa loc.& rqh-L.3 2,4,12(15,0M Mal ce ',abra 4.1010/E1,  
/Rd ta, at ED,O.°1 ISes,N Mas) 

1:11~ Rita ae um 0111,01
MIM, MAINNO 
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